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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Direção do Colégio Técnico de Lorena - COTEL, integrado à Faculdade de Engenharia Química de Lorena, Instituição cuja estadualização foi autorizada pela Lei Estadual nº 33.873/91, solicita aprovação do Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico em Química.

Este pedido vem percorrendo longo caminho. Em resumo, em abril de 2000 a Direção do Colégio havia solicitado “atualização da Matriz Curricular” do referido curso. Este pedido de atualização ainda estava explicitamente fundamentado no Parecer CFE nº 45/72, desconhecendo, portanto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, razão pela qual foi baixado em diligência, para que a escola cumprisse o determinado pela Resolução CNE/CEB nº 04/99, que estabeleceu essas Diretrizes.

A escola enviou uma primeira re-configuração, substituída, posteriormente pela atualmente em exame. 

O Plano só em parte atende às citadas Diretrizes e à Indicação CEE 08/2000, esta já, então, editada por este Conselho para sua implementação no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Os itens do texto do Plano aproximam-se dos determinados pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 e pela Indicação CEE nº 08/2000, porém, é apresentado o mesmo currículo da proposta anterior, também fundamentado no Parecer CFE nº 45/72, que foi expressamente revogado. O planejamento do curso, embora absorva alguns aspectos das inovações introduzidas pela LDB, pelo Decreto Federal nº 2208/97, pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 e pela Indicação CEE nº 08/2000, não considerou sua substância, inclusive a concepção e a organização de currículo baseado em competências.  Para isso,  além das normas citadas,  a Escola poderia, ainda, ter-se inspirado nos Referenciais Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico, publicadas pelo MEC.

Não há condições, portanto, de aprovação do Plano de Curso apresentado, nos termos das normas em vigor. 

Há que se considerar, no entanto, que o período de transição de um paradigma educacional para outro como o que se vive no momento, justifica uma medida excepcional que permita à Escola a adoção da alteração curricular ao seu curso em andamento, baseado no Parecer CFE nº 45/72, com validade apenas para os alunos atualmente matriculados. 

A Escola só poderá receber novas matrículas, a partir de 01-01-2002, se o respectivo Plano de Curso vier a ser elaborado atendendo às normas vigentes, submetido à apreciação e devidamente aprovado.

2. CONCLUSÃO

2.1 O Colégio Técnico de Lorena, da Faculdade de Engenharia Química de Lorena, poderá alterar o currículo do Curso Técnico em Química, nos termos de sua proposta, com validade apenas para os alunos atualmente matriculados. 

2.2 Para receber novas matrículas, a partir de 01-01-2002, o Colégio Técnico de Lorena deverá, previamente, ter o respectivo Plano de Curso aprovado nos termos das normas em vigor aplicáveis à Educação Profissional de Nível Técnico, em especial a Indicação CEE nº 08/2000.

São Paulo, 03 de outubro de 2001

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de outubro de 2001.

a) Consª Neide Cruz

Vice-Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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